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Porto Alegre, 18 de julho de 2019. 
 
 

Orientação Técnica IGAM no 28.895/2019. 
 
 
I.  O Poder Legislativo do Município de Carazinho, através de matéria enviada 
ao IGAM por Viviane Muller, solicita orientação acerca da viabilidade técnica e jurídica do 
projeto de lei no 061, de 2019, de autoria parlamentar, o qual assegura matrícula para o 
aluno com deficiência locomotora na escola municipal mais próxima de sua residência. 
     
 
II. Preliminarmente, importa referir que o art. 30, da Constituição Federal, 
estabelece as competências conferidas ao ente municipal, destacando-se dentre estas a 
competência para legislar sobre assunto de interesse local1. 
 
  No exercício desta competência institucional, cabe ao Poder Público, seja 
mediante representante do Poder Executivo, bem como através de propostas dos membros 
do Legislativo, observado o princípio das independência e harmonia entre os poderes, 
intentar ações governamentais que satisfaçam aos anseios sociais. 
 
  Verifica-se que a Administração, revestida de seu poder de polícia, pode 
determinar restrições ou deveres em prol do bem-estar social, através de sua prerrogativa 
constitucional.  
 
   Sendo assim, o projeto de lei que assegura matrícula para o aluno com 
deficiência locomotora na escola municipal mais próxima de sua residência, à evidência, tem 
seu mérito revestido de interesse local, donde a competência municipal para legislar sobre a 
matéria. 
 
 
 
III.   No que respeita ao exercício da iniciativa legislativa, observa-se que resta 
pacificado entendimento pelo Supremo Tribunal Federal2 no sentido de que as matérias 

                                           
1 Processo: 0000462-96.2009.8.24.0001 (Acórdão) 
Relator: Jorge Luiz de Borba 
Origem: Abelardo Luz 
Orgão Julgador: Primeira Câmara de Direito Público 
Julgado em: 05/09/2017  
Classe: Embargos de Declaração  
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUE SE REEXAMINAM POR FORÇA DE DECISÃO DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL QUANTO À ALEGADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, DA SEGURANÇA JURÍDICA, 
DA RAZOABILIDADE, DA INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES E QUANTO À COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA 
TRATAR DE ASSUNTOS DE INTERESSE LOCAL. RECLAMO NÃO CONHECIDO QUANTO A ESSES TÓPICOS. 
2 "Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 1º, 2º e 3º da Lei 50, de 25-5-2004, do Estado do Amazonas. Teste de 
maternidade e paternidade. Realização gratuita. (...) Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria 
ou estrutura qualquer órgão da administração pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei 
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relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente no que se refere a 
servidores e órgãos do Poder Executivo, é privativa do chefe do Poder Executivo. 
 
  No caso concreto, observa-se no texto projetado a previsão de providências 
tipicamente administrativas, as quais afetarão o funcionamento da Secretaria Municipal de 
Educação, o que determina a iniciativa privativa do Prefeito sobre a matéria. 
 

 Nesse sentido, acresce registrar que os  Tribunais Judiciais, 
reiteradamente, tem declarado inconstitucionais leis municipais, com origem no Poder 
Legislativo, que disponham sobre matéria cuja iniciativa é privativa do chefe do Poder 
Executivo. Nesse sentido: 

 
2143827-79.2016.8.26.0000     
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos Administrativos 
Relator(a): Sérgio Rui 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 14/12/2016 
Data de publicação: 16/12/2016 
Data de registro: 16/12/2016 
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Emenda nº 46, de 12 de 
maio de 2016, de iniciativa parlamentar, que estabeleceu "atendimento 
em creches ou pré-escolas para crianças de zero a 6 (seis) anos de idade, 
priorizando vagas para crianças com famílias em estado de vulnerabilidade 
financeira e cujas mães trabalhem fora da residência familiar". Ofensa ao 
princípio da separação dos poderes. Vício de iniciativa. Violação dos 
artigos 5º; 47, incisos II, XIV, XIX, letra "a" e 144, da Constituição Estadual. 
Ação julgada procedente 
 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. RESERVA DE VAGAS. INICIATIVA 
PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. É inconstitucional a 
Lei 1.306/04, do Município de Novo Hamburgo, que prevê reserva de 
vagas em escolas públicas, porque o processo legislativo, nesta matéria, se 
encontra reservado à iniciativa do Executivo e vedado à iniciativa 
parlamentar. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade Nº 70010717981, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 18/04/2005) 
 

  Nesse contexto, tem-se que é da competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo a inciativa do processo legislativo de proposição com o conteúdo apresentado. 
 
 

                                                                                                                          
que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil – matérias relativas ao 
funcionamento da administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 
Executivo. Precedentes." (ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 2-4-2007, Plenário, DJE de 15-8-2008.) 
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IV.   Noutro giro, é importante registrar que o acesso à escola mais próxima da 
residência da criança e adolescente já é posta pela legislação federal de caráter nacional:  
 

A Lei nº 9.394, de 1996 – LDB, acerca do direito à educação e o dever de 
educar, no inciso X do seu art. 4º, assim dispõe: 

 
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: 
[...] 
X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental 
mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que 
completar 4 (quatro) anos de idade.    

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069, de 1990, no que diz 
respeito do direito à educação, no inciso V do seu art. 53, assim estabelece: 

 
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
[...] 
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

 

Portanto, deverá ser assegurado o acesso à escola pública nas proximidades 
da residência da criança ou adolescente, inclusive aquelas com necessidades especiais. 

 
Compete ao Legislativo, portanto fiscalizar o cumprimento da legislação 

nacional no Município e neste caso, o caminho não seria legislar, mas fiscalizar, na forma que 
dispõe o art. 31 da CF, no exercício do controle externo.  
 
 
 

V.   Dito isto, conclui-se pela inviabilidade jurídica do projeto de lei no 061, de 
2019, em face do vício formal de iniciativa constatado, além disso, a matéria já é posta pela 
legislação federal aplicada também aos municípios. 

 
No entanto, a matéria poderá ser enviada ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal, através de indicação, para que este, se entender oportuno e conveniente, 
implemente a adoção da medida por ato administrativo.       
       
 O IGAM permanece à disposição.  

    
EVERTON M. PAIM    
OAB/RS 31.446                                 
Consultor do IGAM                 


